
Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados em 31/12/2021 e 2020 
(Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

  Controladora  Consolidado
A T I V O Nota      2021     2020      2021    2020*
Circulante  93.606 78.646 103.986 89.346
 Caixa e equivalentes de caixa 4 612 16.370 2.388 17.219
 Tributos a recuperar  442 347 443 347
 Adiantamentos 6 2.717 546 3.132 556
 Ativos disponíveis para venda 7 89.835 61.383 98.023 71.224
Não circulante  35.107 28.636 43.679 36.720
 Depósitos judiciais e cauções  280 280 358 358
 Ativos disponíveis para venda 7 14.043 14.019 14.043 14.020
 Partes relacionadas 5 380 2.080 380 380
 Investimentos 8 7.480 5.738 - -
 Imobilizado 9 12.921 6.514 28.894 21.956
 Intangível 10 3 5 4 6
Total do ativo  128.713 107.282 147.665 126.066
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  13.751 9.542 15.455 9.907
 Fornecedores  6.102 294 6.312 348
 Adiantamentos 6 5.022 5.022 5.022 5.022
 Obrigações tributárias 11 2.300 4.000 3.787 4.305
 Obrigações sociais  
  e trabalhistas 12 327 226 334 232
Não circulante  - - 1.826 8.147
 Fornecedores  - - 1.826 3.047
 Partes relacionadas 5 - - - 5.100
Patrimônio líquido 15 114.962 97.740 130.384 108.012
 Capital social  3.002 3.002 3.002 3.002
 Reserva de capital  89.252 89.252 89.252 89.252
 Reserva legal  600 600 600 600
 Reserva de lucros  22.108 4.886 22.108 4.886
  114.962 97.740 114.962 97.740
 Participação de não controladores - - 15.422 10.272
Total do passivo  
 e patrimonio líquido  128.713 107.282 147.665 126.066

PEC ENERGIA S.A.  -  CNPJ nº 07.157.459/0001-42

Balanço Patrimonial

1. Contexto operacional: A PEC Energia S.A (“Companhia”) é constituída 
na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. 
Com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1931 - São Paulo. A Com-
panhia possui como objeto social o desenvolvimento de estudos, projetos 
e planejamento para construção e a exploração de empreendimentos de 
geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis e a respectiva 
comercialização. A Companhia preza pela assertividade das certificações 
desses projetos, utilizando configurações instrumentais de torres superio-
res aos padrões internacionais estabelecidos pela IEC 61400 e densidade 
superior ao mínimo estabelecido pela EPE para participação em leilões de 
energia. Os projetos desenvolvidos pela Companhia abrangem diversas 
fontes renováveis em diversos estágios de maturação, desde prospecção 
inicial até estarem prontos para construção. 1.1. Quadro societário:
Em 2021                                Ações   R$ (reais)       %
Engeform Participações Ltda. 498.362 2.978.883 95,66
Gilberto Lourenço Feldmam 13.258 13.258 2,54
Carlos André Arato Bergamo 5.217 5.217 1,00
Fernando Bontorim Amato 4.169 4.169 0,80
 521.006 3.001.527 100,00
Em 2020                                Ações   R$ (reais)       %
Engeform Participações Ltda. 498.362 2.978.883 95,66
Gilberto Lourenço Feldmam 13.258 13.258 2,54
Carlos André Arato Bergamo 5.217 5.217 1,00
Fernando Bontorim Amato 4.169 4.169 0,80
 521.006 3.001.527 100,00
1.2. Controladas: Em 7/10/20, ocorreu a cessão e transferências das co-
tas da Engeform Energia Ltda. para a PEC Energia S.A. ao qual passa a ser 
a principal cotista da Engeform Energia Renovável Ltda. (99% das cotas). 
A Companhia possui investimentos nas empresas Millenium Wind Parti-
cipações Ltda. e Millenium Wind II Participações Ltda., com participação 
de 25%, respectivamente. Em 2021, ocorreu a consolidação dos saldos 
decorrente da mudança na Administração e influência significativa nestas 
empresas controladas. 1.3. Reapresentação das demonstrações financei-
ras consolidadas de 2020: Para a melhor comparabilidade dos valores os 
saldos referentes ao exercício findo em 31/12/20 (valores publicados em 
2020) foram reapresentados consolidando as empresas Millennium Wind 
Participações Ltda. e Millennium Wind II Participações Ltda. anteriormen-
te não consolidadas.  Consolidado
 Publicado Ajustes Reapresen-
ATIVO       2020 em 2020  tado 2020
Circulante 78.818 10.528 89.346
 Caixa e equivalentes de caixa 16.543 676 17.219
 Tributos a recuperar 346 1 347
 Adiantamentos 546 10 556
 Ativos disponíveis para venda 61.383 9.841 71.224
Não circulante 28.467 8.253 36.720
 Depósitos judiciais e cauções 280 78 358
 Ativos disponíveis para venda 14.019 1 14.020
 Partes relacionadas 2.080 (1.700) 380
 Investimentos 3.424 (3.424) -
 Imobilizado 8.659 13.297 21.956
 Intangível 5 1 6
Total do ativo 107.285 18.781 126.066
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante 9.545 362 9.907
Fornecedores 295 53 348
Adiantamentos 5.022 - 5.022
Obrigações tributárias 4.002 303 4.305
Obrigações sociais e trabalhistas 226 6 232
Não circulante - 8.147 8.147
Fornecedores - 3.047 3.047
Partes relacionadas - 5.100 5.100
Patrimônio líquido
Capital social 3.002 - 3.002
Reserva de capital 89.252 - 89.252
Reserva legal 600 - 600
Reserva de lucros 4.886 - 4.886
 97.740 - 97.740
Participação de não controladores - 10.272 10.272
Patrimônio líquido 97.740 10.272 108.012
Total do passivo e patrimonio líquido 107.285 18.781 126.066
  Consolidado
 Publicado Ajustes Reapresen-
       2020 em 2020  tado 2020
Receita operacional liquida 70.099 17.185 87.284
Custo dos produtos vendidos (7.479) (2.101) (9.580)
Lucro bruto 62.620 15.084 77.704
Receitas (despesas) operacionais:
Gerais e administrativas (2.778) (1.515) (4.293)
Resultado financeiro líquido 8 46 54
Equivalência patrimonial 2.925 (2.925) -
Outros 21 (21) -
Lucro antes do IR e da CS 62.796 10.669 73.465
IR e CS (2.255) (1.880) (4.135)
Lucro do exercício 60.541 8.789 69.330
Lucro líquido atribuivel a:
Controladores 60.541 - 60.541
Não controladores - 8.789 8.789
Lucro líquido do exercício 60.541 8.789 69.330
1.4. Coronavírus (COVID 19): Em 31/1/20, a Organização Mundial da 
Saúde anunciou que a COVID-19 é uma emergência de saúde global e em 
11/3/20 passou a tratar a doença como uma pandemia. O surto desenca-
deou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que 
somadas ao seu impacto potencial, aumentaram o grau de incerteza para 
os agentes econômicos e podem gerar efeitos nos valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras. A Companhia está trabalhando ativamente nas 
medidas de prevenção para auxiliar no controle da disseminação do Coro-
navírus (COVID-19), reforçando os protocolos de higiene, propagando in-
formações sobre o tema em seus canais de comunicação internos e se-
guindo as orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS), 
cancelando eventos internos e viagens, adotando meios eletrônicos de 
comunicação, flexibilizando rotinas de trabalho para evitar aglomerações, 
adesão de trabalho remoto para diversos grupos de profissionais, dentre 
outras iniciativas. Até o presente momento a Administração da Companhia 
não identificou impactos significativos em suas operações, mantendo suas 
previsões de produção, vendas e expedição de seus produtos. Em relação 
as volatilidades do mercado financeiro, incluindo os efeitos de desvaloriza-
ção da moeda nacional frente ao dólar americano, a Companhia conta com 
robusta posição de caixa e não possui um perfil de dívida alongado. Dian-
te do atual cenário a Administração da Companhia analisou eventuais 
impactos frente as suas estimativas, julgamentos e premissas que pudes-
sem impactar na recuperabilidade dos seus ativos e afetar a mensuração 
das provisões apresentadas nas referidas demonstrações financeiras por 
aumento de perdas esperadas ou alteração significativa aos riscos que a 
Companhia está exposta. Esta revisão considerou os eventos subsequentes 
ocorridos até a data de emissão destas demonstrações financeiras e não 
foram identificados efeitos significativos que deveriam estar refletidos nas 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/21. 2. Base de 
preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas em conformida-
de com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as pequenas e 
médias empresas CPC PME R1, endossado pelo Conselho Federal de 

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da PEC Energia S.A. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da PEC Ener-
gia S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da PEC 
Energia S.A., em 31 de dezembro de 2021 o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as pequenas e medias empre-
sas - CPC PME R1. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas e outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esses relató-
rios. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas Controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-

ração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas Controladas a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de abril de 2022.
Kreston Partnership Auditores Independentes S/S - CRC-2SP023408/O-2

Julio Luiz Baffini - Contador - CRC 1SP162773/O-2

  Controladora  Consolidado
 Nota      2021     2020      2021    2020*
Receita operacional liquida 16 69.328 70.090 96.769 87.284
Custo dos produtos vendidos 17 (7.417) (7.479) (13.522) (9.580)
Lucro bruto  61.911 62.611 83.247 77.704
Receitas (despesas) operacionais:
Gerais e administrativas 17 (4.202) (2.771) (6.622) (4.293)
Resultado financeiro líquido 18 15 8 96 54
Equivalência patrimonial 8.3 3.997 2.946 - -
Lucro antes do IR e da CS  61.721 62.794 76.721 73.465
IR e CS 19 (2.235) (2.253) (5.319) (4.135)
Lucro do exercício  59.486 60.541 71.402 69.330
Resultado atribuivel a:
 Controladores  59.486 60.541 59.486 60.541
 Não controladores  - - 11.916 8.789
Lucro líquido do exercício  59.486 60.541 71.402 69.330
Quantidade de ações  521.006 521.006
Lucro líquido por ação em reais 114,18 116,20

Demonstração  
do Resultado

  Controladora  Consolidado
      2021     2020      2021    2020*
Lucro do exercício 59.486 60.541 71.402 69.330
Total do resultado  
 abrangente do exercício 59.486 60.541 71.402 69.330

Demonstração do 
Resultado Abrangente

Fluxo de caixa das  Controladora  Consolidado
 atividades operacionais: Nota      2021     2020      2021    2020*
Lucro do exercício 59.486 60.541 59.486 60.541
Ajuste para reconciliar o lucro  
 do período com recursos provenientes  
 das atividades operacionais:
 Equivalência patrimonial  8.3 (3.997) (2.946) - -
 Depreciação  
  e amortização  9 e 10 621 466 658 468
 Baixa de projeto disponível  
  para venda  7.3 4.842 5.876 9.464 6.072
 Baixa no ativo imobilizado  9 88 - 89 -
 61.040 63.937 69.697 67.081
Aumento e diminuição do ativo e passivo circulante:
 Adiantamento de fornecedores (2.171) (37) (2.576) (34)
 Tributos a recuperar (95) (24) (96) (24)
 Depósitos judiciais e cauções - (61) - (140)
 Ativos disponíveis para venda  7 (33.318) (14.047) (36.286) (14.616)
 Fornecedores 5.808 (186) 4.743 (135)
 Adiantamentos de clientes - 5.022 - 5.022
 Obrigações tributárias (1.700) 1.867 (518) 2.048
 Obrigações sociais e trabalhistas 101 (73) 102 (71)
 (31.375) (7.539) (34.631) (7.950)
Recursos provenientes das  
 atividades operacionais 29.665 56.398 35.066 59.131
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
 Recebimento de dividendos 8 3.945 3.825 - -
 Partes relacionadas 1.700 (375) (5.100) 1.125
 Capitalização em Investida 8 (1.690) (2.302) - -
 Aquisição de  
  participação societária - - - (1)
 Adições no imobilizado  9 (7.114) (402) (7.683) (2.696)
Recursos utilizados nas  
 atividades de investimentos (3.159) 746 (12.783) (1.572)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos  15.4 (42.264) (52.000) (42.264) (52.000)
Participação de não controladores - - 5.150 (2.688)
Recursos (utilizados) das atividades de financiamentos
 (42.264) (52.000) (37.114) (54.688)
Aumento (diminuição) no caixa  
 e equivalentes de caixa (15.758) 5.144 (14.831) 2.871
Caixa e equivalente de caixa  
 no início do exercício 16.370 11.226 17.219 14.348
Caixa e equivalente de caixa  
 no fim do exercício 612 16.370 2.388 17.219
Aumento diminuição) no caixa  
 e equivalentes de caixa (15.758) 5.144 (14.831) 2.871

Demonstração dos Fluxos de Caixa

*Reapresentado

     Lucros Patrimônio Participação Total do
 Capital  Reserva Reserva Reserva (prejuízos) líquido atribuído de não patrimônio
   social de capital     legal de lucros acumulados aos controladores controladores       líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 3.002 89.252 - - (3.055) 89.199 12.960 102.159
Lucro do exercício - - - - 60.541 60.541 8.789 69.330
Constituição da reserva legal (Nota 15.3) - - 600 - (600) - - -
Distribuição de dividendos (Nota 15.4) - - - - (52.000) (52.000) (11.477) (63.477)
Constituição da reserva de lucros - - - 4.886 (4.886) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.002 89.252 600 4.886 - 97.740 10.272 108.012
Lucro do exercício - - - - 59.486 59.486 11.916 71.402
Distribuição de dividendos (Nota 15.4) - - - - (42.264) (42.264) (6.766) (49.030)
Constituição da reserva de lucros - - - 17.222 (17.222) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.002 89.252 600 22.108 - 114.962 15.422 130.384

Demonstração das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Contabilidade - CFC, por meio da Resolução nº 1.255/09 e alterações. A 
emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi 
autorizada pela Diretoria em 18/4/22. 2.2. Base de mensuração: As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com 
base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens:  Instrumentos 
financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; Instrumentos fi-
nanceiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resulta-
do são mensurados pelo valor justo; Investimentos. 2.3. Moeda de apre-
sentação das demonstrações: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas em moeda nacional (Real), que é a mo-
eda funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diver-
gir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
3. Sumário das principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com ven-
cimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudan-
ça de valor. 3.2. Ativos financeiros: a. Classificação: A Companhia e suas 
controladas classificam seus ativos financeiros sob a categoria ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e 
recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos fi-
nanceiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de 
seus ativos financeiros no reconhecimento inicial da contratação. Os rece-
bíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou de-
termináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos no circulan-
te, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data de emissão do balanço (estes são classificados como não circulan-
tes). No caso da Companhia, nesta categoria estão incluídos os Instrumen-
tos financeiros derivativos e não derivativos classificados no ativo ou no 
passivo circulante, sendo as variações no valor justo classificadas, respec-
tivamente, nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 
b. Reconhecimento e mensuração: Os recebíveis são contabilizados pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. Os ativos fi-
nanceiros a valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconheci-
dos pelo valor justo, e os custos de transação são registrados na demons-
tração do resultado. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no 
valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são registrados na demonstração do resultado nas rubricas “Re-
ceitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, respectivamente, no período 
em que ocorrem. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os 
valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. c. Impairment de 
ativos financeiros: A Companhia e suas controladas avaliam no final de 
cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência obje-
tiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após 
o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele even-
to (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros esti-
mados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser es-
timado de maneira confiável. O impairment é mensurado como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa fu-
turos estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram 
incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos finan-
ceiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhe-
cido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento 
mantido até o vencimento, quando aplicável, tiver uma taxa de juros vari-
ável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a taxa 
efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. 3.3. Ativos dispo-
níveis para venda (circulante e não circulante): Os ativos da companhia 
disponíveis à venda estão classificados conforme a maturação de seu de-
senvolvimento, os ativos com maior maturação possuem maior probabili-
dade de venda e estão classificados no curto prazo e os ativos com menor 
maturação e consequentemente menor probabilidade de venda estão 
classificados no longo prazo. 3.4. Investimento: O investimento mantido 
em sociedades coligadas e empreendimento controlados em conjunto é 
avaliado pelo método da equivalência patrimonial (Nota 8). 3.5. Ativos 
intangíveis: Atividades de desenvolvimento envolvem a estratégia de via-
bilidade do projeto. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados so-
mente se os respectivos custos puderem ser mensurados de maneira 
confiável, se o projeto for técnica e comercialmente viável, se os benefícios 
econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e 
os recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o 
ativo. Os gastos capitalizados incluem o custo de materiais, serviços de 
terceiros, mão de obra direta, custos diretamente atribuíveis à preparação 
do ativo para seu uso proposto, e os possíveis custos de empréstimo. Ou-
tros gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. 3.6. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo sepa-
rado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam bene-
fícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substi-
tuídas são baixados. Todos os outros reparos e manutenções são lançados 
em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. As vidas 
úteis estimadas para o exercício corrente e comparativos são as seguintes: 
Torre de Medição Anemométrica - 20 anos; Máquinas e equipamentos - 

10 anos; Veículos - 5 anos; e Hardware - 5 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para 
seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor 
recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determi-
nados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhe-
cidos em “Outras receitas/despesas operacionais, líquidos”, na demonstra-
ção do resultado. 3.7. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos 
que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados para a veri-
ficação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor 
justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins 
de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais bai-
xos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os 
ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são revisados para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação 
do relatório. 3.8. Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a pagar 
aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmen-
te, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na práti-
ca, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 3.9. 
Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas não pos-
suem provisão para contingências em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 
3.10. Reconhecimento da receita: A receita operacional do curso normal 
das atividades das controladas é medida pelo valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando 
existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significati-
vos foram transferidos para o comprador, de que for provável que os bene-
fícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de que os custos as-
sociados possam ser estimados de maneira confiável, e de que o valor da 
receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. 3.11. Re-
ceita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 3.12. Benefícios a 
funcionários: A Companhia e suas controladas não tem planos de benefí-
cios de demissão para funcionários. Programa de participação nos resulta-
dos é usualmente efetuado mensalmente quando baseado no controle de 
metas estabelecidas, quando o valor pode ser mensurado de maneira 
confiável pela Companhia. 3.13. Imposto sobre a renda e contribuição 
social: O Imposto sobre a Renda e Contribuição Social é calculada de 
acordo com as bases legais tributárias vigentes na data de apresentação 
das demonstrações financeiras e o regime tributário adotado pela Compa-
nhia é o lucro presumido. Os ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 3.14.  
Nova norma e alterações do CPC PME (R1): Não estão previstas altera-
ções no CPC PME (R1) com impactos retrospectivos e prospectivos em 
relação a essas demonstrações financeiras dos exercícios findos em 
31/12/2021 e 2020, e a partir de 1/1/20. 3.15. Base da consolidação: 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia e das empresas nas quais a mesma mantém o 
controle acionário e de gestão. As controladas são integralmente consoli-
dadas a partir da data de aquisição e obtenção do controle. Os exercícios 
sociais das controladas são coincidentes com o da Controladora, e as de-
monstrações financeiras são elaboradas para o mesmo período de divulga-
ção que o da Controladora, utilizando políticas contábeis consistentes. 
Todos os saldos intergrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não re-
alizados são eliminados por completo. O resultado do período e cada com-
ponente dos outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários 
da controladora e à participação dos não controladores. Perdas são atribu-
ídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um 
saldo negativo. 
4. Caixa e equivalentes de caixa:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021   2020*
Caixa e equivalentes de caixa 12 11 18 97
Aplicações financeiras 600 16.359 2.370 17.122
 612 16.370 2.388 17.219
5. Partes relacionadas:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021   2020*
CSGE Gerenciamento de Energia Ltda. 380 380 380 380
Millennium Wind II - 1.700 - -
Millennium Participações - - - (3.400)
Outras (Taquara e EMCS) - - - (1.700)
 380 2.080 380 (4.720)
  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021   2020*
Ativo não circulante 380 2.080 380 380
Passivo não circulante - - - (5.100)
 380 2.080 380 (4.720)
6. Adiantamentos:  Controladora  Consolidado
Ativo:    2021    2020    2021   2020*
 Adiantamentos a empregados 8 13 12 13
 Adiantamentos a fornecedores (a) 2.709 533 3.120 543
 2.717 546 3.132 556
Passivo:
 Adiantamento de clientes 5.022 5.022 5.022 5.022
 5.022 5.022 5.022 5.022
(a) Os adiantamentos à fornecedores refere-se à aquisição de equipamen-
tos que por meio da proposta comercial são determinados adiantamentos 
conforme as medições das instalações. No final da instalação ocorre a 
entrega da nota fiscal e o efetivo reconhecimento da despesa ou do ativo 
imobilizado. 7. Ativos disponiveis para venda: 7.1. Classificação: Os ati-
vos disponíveis para venda estão classificados entre circulante e não circu-
lante, cuja estimativa pode sofrer alterações em decorrência da demanda 
pelo seu portfólio para os próximos 12 meses.
  Controladora  Consolidado
      2021     2020      2021   2020*
Ativo circulante 89.835 61.383 98.023 71.224
Ativo não circulante 14.043 14.019 14.043 14.020
 103.878 75.402 112.066 85.244
7.2. Composição: Os ativos disponíveis para a venda são compostos pelo 
desenvolvimento de projetos de geração de elétrica.
  Controladora  Consolidado
      2021     2020      2021   2020*
Complexo Eólico (a) 89.380 61.043 97.195 70.884
Parque solar (b) 455 340 828 340
Pequenas centrais hidrelétricas (c) 14.043 14.019 14.043 14.020
 103.878 75.402 112.066 85.244
(a) O portfólio de projetos de fonte de geração eólica da Companhia se 
encontra em estágio maturado de seus estudos de medição, obtenção das 
licenças regulatórias e cadastramento no leilão. A fonte eólica é a mais 
competitiva em leilões de comercialização de energia elétrica realizados 
pelo Governo Federal. Isto se deve à política de incentivos, tais como: 
redução dos encargos do setor, isenção de ICMS na compra de aerogerado-
res, e à instalação da cadeia produtiva no Brasil, que aliadas à qualidade 
do recurso eólico no território nacional, tornam os preços praticados para 
viabilizar novos empreendimentos inferiores a outras fontes de energia. 
Logo, a partir deste cenário, é crescente a demanda ao portfólio da Com-
panhia, por investidores interessados neste seguimento; (b) O portfólio 
de projetos de fonte de geração Solar da Companhia encontra-se em fase 
considerada de pequena escala para este tipo de empreendimento, no en-
tanto, o prazo mínimo de medição requerida pelo EPE para cadastramento 
em leiloes é de 12 meses, e existe uma demanda por este portfólio devido 
a qualidade de seus estudos e pela maturação no processo de obtenção 
das licenças para sua instalação; (c) O Portfólio de projetos em pequenas 
centrais hidrelétricas (PCH’s) da Companhia, em 2020 as perspectivas de 
obterem todas as licenças e autorizações necessárias para comercializar 
energia era no horizonte de: médio prazo, em nível de licenciamento am-
biental; e a longo prazo: em fase de elaboração de projeto básico. Contudo 
a Companhia está avaliando a melhor forma para mudar o prazo este 
cenário para atrair investidores para este portfólio. 7.3. Movimentação:
  Controladora
    2019 Adições     Baixa      2020
Complexo Eólico 52.808 14.016 (5.781) 61.043
Parque solar 335 5 - 340
Pequenas centrais hidrelétricas 14.088 26 (95) 14.019
 67.231 14.047 (5.876) 75.402
    2020 Adições     Baixa      2021
Complexo Eólico 61.043 33.179 (4.842) 89.380
Parque solar 340 115 - 455
Pequenas centrais hidrelétricas 14.019 24 - 14.043
 75.402 33.318 (4.842) 103.878
  Consolidado
    2019 Adições     Baixa    2020*
Complexo Eólico 62.277 14.584 (5.977) 70.884
Parque solar 335 5 - 340
Pequenas centrais hidrelétricas 14.088 27 (95) 14.020
 76.700 14.616 (6.072) 85.244
   2020* Adições     Baixa      2021
Complexo Eólico 70.884 35.775 (9.464) 97.195
Parque solar 340 488 - 828
Pequenas centrais hidrelétricas 14.020 23 - 14.043
 85.244 36.286 (9.464) 112.066
8. Investimentos: 8.1. Composição dos investimentos:
Controladas:   2021   2020
Millennium Wind Participações Ltda. 1.040 1.916
Millennium Wind II Participações Ltda. 4.101 1.508
Engeform Energia Renovável Ltda. 2.339 2.314
 7.480 5.738

9. Imobilizado:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021   2020*
Imobilizado em curso (9.1) 6.187 1.117 6.976 1.248
Imobilizado em serviço (9.2) 6.734 5.397 21.918 20.708
 12.921 6.514 28.894 21.956
9.1. Imobilizado em curso: No imobilizado em curso encontra-se classifi-
cados os contratos de compra e venda ao qual estão em processo de regis-
tro das escrituras. Os terrenos com finalidade de arrendamento a terceiros.

8.2. Informação dos investimentos:
Investimentos - 2021                         Participações (%)     Ativo Passivo Patrimônio líquido Resultado do exercício
Millennium Wind Participações Ltda. 25% 6.255 2.095 4.160 12.276
Millennium Wind II Participações Ltda. 25% 17.834 1.431 16.403 3.612
Engeform Energia Renovável Ltda. 100% 2.342 3 2.339 24
Investimentos - 2020                         Participações (%)     Ativo Passivo Patrimônio líquido Resultado do exercício
Millennium Wind Participações Ltda. 25% 8.737 1.073 7.664 11.733
Millennium Wind II Participações Ltda. 25% 15.165 9.134 6.031 (14)
Engeform Energia Renovável Ltda. 100% 2.318 3 2.315 15
8.3. Movimentação dos investimentos:
Investimentos - 2021                             2020 Aquisição e capitalização Distribuição de lucros Equivalência patrimonial    2021
Millennium Wind Participações Ltda. 1.916 - (3.945) 3.069 1.040
Millennium Wind II Participações Ltda. 1.508 1.690 - 903 4.101
Engeform Energia Renovável Ltda. 2.314 - - 25 2.339
 5.738 1.690 (3.945) 3.997 7.480
Investimentos - 2020                             2019 Aquisição e capitalização Distribuição de lucros Equivalência patrimonial    2020
Millennium Wind Participações Ltda. 2.803 - (3.825) 2.938 1.916
Millennium Wind II Participações Ltda. 1.511 - - (3) 1.508
Engeform Energia Renovável Ltda. - 2.303 - 11 2.314
 4.314 2.303 (3.825) 2.946 5.738

        Controladora
    2021    2020
  IRPJ  CSLL  IRPJ  CSLL
      %        R$      %        R$      %        R$      %       R$
Receita de arrendamento  284  284  193  193
Receita de venda de projeto  71.671  71.671  72.562  72.562
% - Base de cálculo das receitas de arrendamento 32% 91 32% 91 32% 62 32% 62
% - Base de cálculo das receitas de venda de projetos 8% 5.734 12% 8.601 8% 5.805 12% 8.707
Receitas financeiras e outras Receitas  46  46  38  38
Base de cálculo - Tributação  5.871  8.738  5.905  8.807
Alíquota do IRPJ e CSLL 15% (881) 9% (786) 15% (886) 9% (792)
Adicional de IRPJ 10% (568)  - 10% (575)  -
  (1.449)  (786)  (1.461)  (792)
    (2.235)    (2.253)
        Consolidado
    2021    2020*
  IRPJ  CSLL  IRPJ  CSLL
      %        R$      %        R$      %        R$      %       R$
Receita de arrendamento  17.348  17.348  16.558  16.558
Receita de venda de projeto  83.035  83.035  73.989  73.989
% - Base de cálculo das receitas de arrendamento 32% 5.551 32% 5.551 32% 5.299 32% 5.299
% - Base de cálculo das receitas de venda de projetos 8% 6.643 12% 9.964 8% 5.919 12% 8.879
Receitas financeiras e outras receitas  135  135  92  92
Base de cálculo - Tributação  12.329  15.650  11.310  14.270
Alíquota do IRPJ e CSLL 15% (1.849) 9% (1.409) 15% (1.696) 9% (1.284)
Adicional de IRPJ 10% (2.061)  - 10% (1.155)  -
  (3.910)  (1.409)  (2.851)  (1.284)
    (5.319)    (4.135)
20. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com 
instrumentos financeiros não derivativos nas quais os resultados obtidos 
são consistentes com as expectativas da Administração e as transações 
com instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado. A Compa-
nhia não possui políticas ou estratégias específicas para gerenciamento 
dos instrumentos financeiros, visto que a Administração entende que não 
existe risco significativo de perdas relacionadas a esses instrumentos. A 
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de risco. O CPC PME R1 - Seção 11 Instrumen-
tos financeiros: reconhecimento e mensuração estabelece uma hierarquia 
de três níveis para o valor justo, a qual prioriza as informações quando 
da mensuração do valor justo pela Companhia, para maximizar o uso de 
informações observáveis e minimizar o uso de informações não observá-
veis. O CPC PME R1 descreve os três níveis de informações que devem 
ser utilizadas para mensuração ao valor justo: Nível 1: preços negociados 
(sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos; Nível 
2: outras informações disponíveis, exceto aquelas do nível 1, em que os 
preços cotados (não ajustados) são para ativos e passivos similares, em 
mercados não ativos, ou outras informações que estão disponíveis e que 
podem ser utilizadas de forma indireta (derivados dos preços); e Nível 3: 
informações indisponíveis em função de pequena ou nenhuma atividade 
de mercado e que são significantes para definição do valor justo dos ativos 
e passivos. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a mensuração da tota-
lidade dos instrumentos financeiros derivativos da Companhia e de suas 
coligadas corresponde às características do Nível 2. 20.1. Valor justo: 
Não existem divergências significativas entre os valores de mercado e os 
valores registrados na contabilidade para os ativos e passivos financeiros. 
20.2. Risco de crédito: Refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir 
suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas fi-
nanceiras. As políticas de crédito fixadas pela Administração visam a mini-
mizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. 
A Administração, visando a minimizar os riscos de créditos atrelados às 
instituições financeiras, procura centralizar suas operações em instituição 
de primeira linha. 20.3. Risco de liquidez: A política geral da Companhia 
é manter níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir 
com as obrigações presentes e futuras e aproveitar oportunidades comer-

ciais à medida que surgirem. Adicionalmente, são analisados periodica-
mente mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma 
a reverter posições que poderiam prejudicar nossa liquidez. 20.4. Risco 
de mercado: As políticas de gestão de riscos da Companhia incluem, entre 
outras, o desenvolvimento de estudos e análises econômico-financeiras 
que avaliam o impacto de diferentes cenários nas posições de mercado e 
relatórios que monitoram os riscos a que estão sujeitos. 20.5. Risco de 
taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. A Companhia busca diversificar a captação 
e a aplicação de recursos em termos de taxas pós-fixadas visando à mi-
tigação desse tipo de risco. 21. Cobertura de seguros (não auditado):
  Vigência
Objeto           Importância segurada           Início             Fim
Equipamentos 300 27/11/2021 27/11/2022
Veículos 400 19/05/2021 19/05/2022
As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte 
do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequen-
temente não foram analisadas pelos nossos auditores independentes. 22. 
Eventos subsequentes: Em 5 de janeiro de 2022 a Companhia recebeu o 
valor de R$131.521 milhões a título de adiantamento do preço de venda 
de Projeto Eólico mediante o fornecimento de fiança bancária garantida 
pela Companhia. Após o atendimento de condições previstas em cláusu-
las contratuais, a Companhia concluirá a transferência à Compradora dos 
bens e direitos relativos a este projeto, momento no qual ocorrerá a libe-
ração da fiança e o reconhecimento do adiamento como receita da venda, 
bem como a baixa dos ativos transferidos. Em caso da não ocorrência de 
alguma condição prevista no contrato firmado com a Compradora, fica a 
Companhia obriga a devolver a compradora o valor recebido.

9.2. Imobilizado em serviço:
  Controladora
  Máquinas e
 Terrenos equipamentos    Veículos     Total
Taxa de depreciação -% 10% a.a. 20% a.a.
Saldo em 31/12/19 1.768 3.596 94 5.458
 Aquisições - 402 - 402
 Depreciação - (434) (29) (463)
Saldo em 31/12/20 1.768 3.564 65 5.397
 Aquisições - 623 1.421 2.044
 Baixas - - (88) (88)
 Depreciação - (489) (130) (619)
Saldo em 31/12/21 1.768 3.698 1.268 6.734
Segregado em:
 Custo 1.768 5.914 1.692 9.374
 Depreciação - (2.216) (424) (2.640)
Saldo em 31/12/21 1.768 3.698 1.268 6.734
  Consolidado
  Máquinas
  e equi-
 Terrenos pamentos Veículos     Torres     Total
Taxa de depreciação % 10% a.a. 20% a.a. 10% a.a.
Saldo em 31/12/19 13.874 4.028 202 493 18.597
Saldo Incorporado  
 em 2020 2.145 - - - 2.145
 Aquisições - 545 - - 545
 Depreciação - (483) (51) (45) (579)
Saldo em 31/12/20 16.019 4.090 151 448 20.708
 Aquisições - 623 1.332 - 1.955
 Baixas - - (89) - (89)
 Depreciação - (553) (65) (38) (656)
Saldo em 31/12/21 16.019 4.160 1.329 410 21.918
Segregado em:
 Custo 16.019 6.555 1.814 627 25.015
 Depreciação - (2.395) (485) (217) (3.097)
Saldo em 31/12/21 16.019 4.160 1.329 410 21.918
10. Intangivel: Controladora Consolidado
       Software     Software
Taxa de amortização 20% 20%
Saldo em 31 de dezembro de 2019 8 9
Amortização (3) (3)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 5 6
Amortizações (2) (2)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3 4
Segregado em:
Custo 215 216
Amortização (212) (212)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3 4
11. Obrigações tributárias:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021   2020*
COFINS 310 1.599 356 1.608
Imposto de renda 860 1.098 1.887 1.291
Contribuição social 466 595 846 688
PIS 67 346 77 348
Outros 597 362 621 370
 2.300 4.000 3.787 4.305
12. Obrigações sociais e trabalhistas: Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021   2020*
Provisão de férias 327 226 334 232
 327 226 334 232
13. Remuneração do pessoal chave: No ano de 2021 a remuneração 
dos Administradores foi de R$372 (R$321 em 2020), não houve con-
cessão de benefícios de longo prazo pós-emprego, plano de aposentado-
ria nem remuneração baseada em ações. A única remuneração foi a de 
curto prazo. 14. Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários: A 
Companhia e suas controladas, no curso normal de suas atividades, está 
sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, trabalhista e cível. A 
Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando 
aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especia-
listas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em 
andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão 

para contingências. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não houve 
ações cuja probabilidade de perda fosse provável. Revisão da apuração de 
tributos: De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia 
estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de 5 e 10 
anos, com referência aos tributos (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) e exame 
dos recolhimentos de contribuições previdenciárias (INSS e FGTS), respec-
tivamente. Como decorrência destas revisões, transações e recolhimentos 
podem ser questionadas, tornando os valores dos mesmos sujeitos a mul-
tas, juros e atualizações monetárias. A Administração não espera passivos 
adicionais. 15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: Em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020 o capital social, está representado por 521.006 
ações nominativas ordinárias sem valor nominal, subscrito e integralizado, 
pelo montante de R$3.002 (Vide Nota 1). 15.2. Reserva de capital: A 
Reserva de capital foi constituída pelo ágio na emissão de ações. 15.3. 
Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e aumentar o 
capital. Em 2020 foi constituída reserva legal, com o lucro auferido no 
período, limitado a 20% do capital social no valor de R$600. Para o exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021 não houve constituição de reserva 
legal. 15.4. Distribuição de dividendos: Conforme disposição estatutária 
aos acionistas, está assegurada a distribuição de dividendos e/ou juros 
sobre o capital próprio, de no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício 
da Companhia, ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações.
  Controladora
      2021      2020
Lucro líquido do exercício 59.486 60.541
Prejuízos acumulados - (3.055)
 59.486 57.486
Reserva legal (5%) - (600)
Base de cálculo dos dividendos 59.486 56.886
Dividendos mínimos (25%) (14.872) (14.222)
Dividendos complementares (27.392) (37.778)
Dividendos distribuídos (42.264) (52.000)
16. Receita operacional liquida:  Controladora  Consolidado
    2021    2020    2021   2020*
Receita da venda de projetos 71.671 72.562 83.035 73.989
Arrendamentos de terrenos 284 193 17.348 16.558
(-) PIS e COFINS (2.627) (2.665) (3.614) (3.263)
 69.328 70.090 96.769 87.284
17. Custo operacional e despesas admininstrativas dos produtos vendidos:
  Controladora  Consolidado
      2021     2020      2021   2020*
Custo dos produtos vendidos (7.417) (7.479) (13.522) (9.580)
Despesas gerais e administrativas (4.202) (2.771) (6.622) (4.293)
 (11.619) (10.250) (20.144) (13.873)
Classificação por natureza:  Controladora  Consolidado
      2021     2020      2021   2020*
Aluguel (27) (12) (27) (12)
Custo do projeto vendido (4.842) (5.781) (9.464) (6.948)
Depreciação e/ou amortização (659) (466) (672) (478)
Despesa com pessoal (1.510) (845) (1.511) (845)
Materiais (163) (79) (163) (79)
Serviços tomados (4.369) (2.831) (6.240) (5.253)
Outros (49) (236) (2.067) (258)
 (11.619) (10.250) (20.144) (13.873)
18. Resultado financeiro líquido: Controladora  Consolidado
      2021     2020      2021   2020*
Receitas: 46 38 135 92
 Rendimento de aplicação financeira 46 38 135 92
Despesas: (31) (30) (39) (38)
 Outras (31) (30) (39) (38)
 15 8 96 54
19. Imposto sobre a renda e contribução social:
  Controladora  Consolidado
      2021     2020      2021   2020*
Imposto de renda (1.449) (1.461) (3.910) (2.851)
Contribuição social (786) (792) (1.409) (1.284)
 (2.235) (2.253) (5.319) (4.135)

 Controladora Consolidado
       Terrenos      Terrenos
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.117 1.117
Aquisições - 131
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.117 1.248
Aquisições 5.070 5.728
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.187 6.976

Carlos Andre Arato Bergamo
Fernando Bontorin Amato
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